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  CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

PROJETO DE LEI Nº
                            /16
Dispõe sobre a cobrança de meia porção em bares, restaurantes, lanchonetes, pizzarias e similares no município de Araraquara e dá outras providências.
Art. 1º Os bares, restaurantes, lanchonetes, pizzarias e similares instalados no Município de Araraquara ficam obrigados, quando oferecerem a possibilidade de fracionamento dos produtos comercializados em seus estabelecimentos, a cobrarem, no máximo, o valor referente a 50% (cinquenta por cento) de cada um, quando os mesmos forem fracionados na metade.

Art. 2º Os estabelecimentos deverão indicar no cardápio, de forma clara, as seguintes informações:
I. “Este estabelecimento oferece a possibilidade de fracionamento de produtos especificados no cardápio, cobrando, no máximo, 50% (cinquenta por cento) de seu valor”;
II. Menção ao número desta Lei Municipal.

Art. 3º A fiscalização do cumprimento desta lei e a aplicação das penalidades nela referidas competem ao órgão de defesa do consumidor.
Art. 4º A infração ao disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento a aplicação de Multa de 20 UFM (vinte Unidades Fiscais Municipais), dobrada a cada reincidência.
Art. 5º Os estabelecimentos referidos no artigo 1º terão o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta lei para adaptar-se às suas disposições.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 25 de novembro de 2016.

RODRIGO MARTINS

Vereador

JUSTIFICATIVA
As reclamações nos órgão de defesa do consumidor têm sido constantes no sentido de que os estabelecimentos vêm cobrando mais do que o valor referente à metade das porções dos produtos por eles comercializados, o que conflita com a legislação nacional de defesa do consumidor. Se cada sabor tem um preço diferente, a cobrança deve ser feita proporcionalmente. A comercialização da pizza inteira pelo preço do sabor mais caro, por exemplo, é “exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva”, de acordo com o inciso V, do artigo 39, da Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, já que o cliente consome metade de cada produto.

A interpretação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) vale em todo o país, porem, é necessária legislação específica neste sentido para garantir aos consumidores os seus direitos e uma fiscalização mais efetiva com relação a este tema.
Assim, vimos propor a aprovação deste Projeto de Lei, visando maior respeito e atendimento aos direitos dos consumidores deste município.
RODRIGO MARTINS
Vereador 
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